
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202290 - SP
(2026/0086167-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JEFERSON CAMPOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUCAS ANDRÉ MOLEZINI - SP452281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ROUBO MAJORADO. APLICAÇÃO DOS TEMAS N. 916, 1.192 E

1.258 DO STJ. NÃO INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO OU

REGIMENTAL NA ORIGEM. PRECLUSÃO. SÚMULA N.  518 DO

STJ  E  DEFICIÊNCIA  NO  COTEJO  ANALÍTICO.  ÓBICES

APLICADOS PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO REFUTAÇÃO. ART.

932,  III,  DO  CPC  E  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  A  Corte  local,  nos  termos  do  art.  1.030,  I,  "b",  do  CPC,  negou

seguimento  ao  recurso  especial,  em  virtude  da  aplicação  dos  Temas

Repetitivos n. 916, 1.192 e 1.258, todos  do STJ. Todavia, o agravante

não interpôs, na instância anterior, o agravo previsto no art. 1.030, § 2º,

do CPC, único recurso cabível para inaugurar o exame das matérias, o

que inviabiliza, nesses pontos, o conhecimento do agravo, em razão da

preclusão consumativa. 

2.  O não  rebatimento  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do

recurso especial – no caso, a Súmula n. 518 do STJ e a deficiência no

cotejo analítico – impede o conhecimento do agravo – incidência do art.

932, III, do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.  

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202290 - SP
(2026/0086167-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JEFERSON CAMPOS DOS SANTOS
ADVOGADO : LUCAS ANDRÉ MOLEZINI - SP452281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ROUBO MAJORADO. APLICAÇÃO DOS TEMAS N. 916, 1.192 E

1.258 DO STJ. NÃO INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO OU

REGIMENTAL NA ORIGEM. PRECLUSÃO. SÚMULA N.  518 DO

STJ  E  DEFICIÊNCIA  NO  COTEJO  ANALÍTICO.  ÓBICES

APLICADOS PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO REFUTAÇÃO. ART.

932,  III,  DO  CPC  E  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  A  Corte  local,  nos  termos  do  art.  1.030,  I,  "b",  do  CPC,  negou

seguimento  ao  recurso  especial,  em  virtude  da  aplicação  dos  Temas

Repetitivos n. 916, 1.192 e 1.258, todos  do STJ. Todavia, o agravante

não interpôs, na instância anterior, o agravo previsto no art. 1.030, § 2º,

do CPC, único recurso cabível para inaugurar o exame das matérias, o

que inviabiliza, nesses pontos, o conhecimento do agravo, em razão da

preclusão consumativa. 

2.  O não  rebatimento  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do

recurso especial – no caso, a Súmula n. 518 do STJ e a deficiência no

cotejo analítico – impede o conhecimento do agravo – incidência do art.

932, III, do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.  

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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JEFERSON  CAMPOS  DOS  SANTOS,  condenado  pela  prática  do

crime de roubo majorado,  agrava de decisão em que a Presidência do STJ não

conheceu de seu agravo em recurso especial.

Neste regimental, a defesa alega que atacou efetivamente todos os óbices

à admissibilidade do recurso especial aplicados pelo Tribunal de origem.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  dos  esforços  do  ora  agravante,  não  constato  fundamentos

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. Não seguimento do recurso especial

A  Corte  local,  nos  termos  do  art.  1.030,  I,  "b",  do  CPC, negou

seguimento ao recurso especial, em virtude da aplicação dos Temas Repetitivos n.

916, 1.192 e 1.258, todos do STJ. Todavia, o agravante não interpôs, na instância

anterior, o agravo previsto no art. 1.030, § 2º, do CPC, único recurso cabível para

inaugurar o exame das matérias, o que inviabiliza, nesses pontos, o  conhecimento

do agravo, em razão  da preclusão consumativa. 

Nesse sentido:

[...]  É  incabível  a  interposição  do  agravo  em  recurso  especial
contra decisão denegatória do recurso especial fundamentada em
recurso  repetitivo  e  proferida  após  a  vigência  do  CPC/15
(17/5/2022), pois o recurso cabível é o agravo interno dirigido ao
próprio Tribunal  de origem, nos termos dos arts.  1.030,  §  2º,  e
1.042, caput, do referido diploma [...] (AgInt no AgInt no AREsp
n. 2.250.020/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª T., DJe 5/10/2023).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  1.030,  INCISO  I,  ALÍNEA  B,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  VIA  RECURSAL
INADEQUADA.  INADMISSÃO  DO  APELO  NOBRE  PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO
INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.

Documento eletrônico VDA57780890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 18/06/2026 18:40:21
Código de Controle do Documento: 2165827c-ab8e-43fa-a2f6-8933c353ea91



182/STJ. SÚMULAS N. 7/STJ E 83/STJ. RAZÕES RECURSAIS.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O único recurso cabível seria o agravo interno ou regimental,
dirigido ao próprio Tribunal de origem, segundo previsão expressa
do art. 1.030, § 2.º, daquele mesmo diploma normativo, c.c. o art.
3.º do Código de Processo Penal. Impossibilidade de aplicação do
princípio da fungibilidade.
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.295.325/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T.,
DJe 9/5/2023)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  HABEAS  CORPUS.  OPOSIÇÃO  DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO QUE
INADMITIU  OS  RECURSOS  PARA  A  INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional
e  que  contenha  simultaneamente  fundamento  relacionado  à
sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art.
1.030,  I,  do  CPC)  e  fundamento  relacionado  à  análise  dos
pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do CPC),
a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno
(art.   1.021 do CPC) caso queira  impugnar  a  parte  relativa  aos
recursos  repetitivos  ou  repercussão  geral  e  agravo  em  recurso
especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a
parte  relativa  aos  fundamentos  de  inadmissão  por  ausência  dos
pressupostos recursais.
2. Portanto, segundo o entendimento desta Corte Superior, o único
recurso  cabível  contra  a  decisão  de  admissibilidade  do  recurso
especial é o previsto no art. 1.042 do CPC, salvo na hipótese de
"decisão efetivamente incognoscível para o seu aviamento".
3.  Todavia,  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não  se
revela  portadora  de  nenhum  defeito  que  impeça  a  sua
compreensão, visto que indicou, fundamentadamente, a incidência
das Súmulas n. 283 e n. 284 do STF, das Súmulas n. 7 e n. 83 do
STJ, bem como ausência de prequestionamento.
4. Considerando-se a exigência da dupla via de impugnação, se a
própria  defesa  informa  sobre  a  existência  de  fundamento
relacionado à sistemática da repercussão geral e, ao mesmo tempo,
afirma que não interpôs o agravo em recurso extraordinário, não há
como  aplicar-se  a  fungibilidade  para  que  os  aclaratórios  sejam
recebidos como agravo interno, por absoluta ausência de interesse
processual, se não houve a impugnação da decisão que inadmitiu o
recurso extraordinário.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  HC  n.  807.368/RJ, Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, 6ª T., DJe 18/5/2023)

II. Inadmissão do recurso especial
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O  Tribunal  de  origem inadmitiu o   recurso  especial  em  razão  dos

seguintes  óbices: Súmula  n.  284  do  STF,  deficiência  de  cotejo  analítico,

impossibilidade de alegação de divergência com súmula (Súmula n.  518 do

STJ) e Súmula n. 7 do STJ.

Todavia,  o  recorrente,  no  agravo  em  recurso  especial,  não  refutou  a

deficiência de cotejo analítico e a impossibilidade de alegação de divergência

com súmula (Súmula n. 518 do STJ), o que atrai a incidência do art. 932, III, do

CPC e a aplicação da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Com efeito, "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, sendo exigido da

parte agravante a impugnação de todos os fundamentos da decisão que, na origem,

não admitiu  o  recurso  especial"  (REsp n.  1.589.562/AL, relator  Ministro  Paulo

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 1/3/2024).

Portanto, ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas que

permitam  a  análise  do  caso  sob  outro  enfoque, deve  ser  mantida  a  decisão

agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA57780890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 18/06/2026 18:40:21
Código de Controle do Documento: 2165827c-ab8e-43fa-a2f6-8933c353ea91



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0086167-0 AREsp 3.202.290 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032369820248260072  15017284320248260072  32369820248260072  
3236982024826007215017284320248260072

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON CAMPOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUCAS ANDRÉ MOLEZINI  - SP452281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON CAMPOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUCAS ANDRÉ MOLEZINI  - SP452281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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